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EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 03/2024 

 
A CAMARA MUNICIPAL DE BACABEIRA-MA, situada na Rua 10 de Novembro, s/n, Cidade Nova - Bacabeira/MA,, 
inscrita no C.N.P.J. Nº 01.611.394/0001-87, torna público aos interessados, que está realizando 
CHAMAMENTO PÚBLICO, com utilização do procedimento auxiliar de CREDENCIAMENTO, com o 
objetivo de credenciar pessoas jurídicas para contratações frequentes de serviços de mão de obras 
diversas, para pequenas obras e manutenção no prédio da câmara Municipal de Vereadores nos termos e 
nas condições estabelecidas no presente instrumento convocatório e seus anexos, que se subordinam às 
normas gerais da Lei Federal nº 14.133/2021.. 

 
RECEBIMENTO DO PEDIDO DE CREDENCIAMENTO E DOCUMENTAÇÃO: a partir das 08h00 do 
dia 22/04/2024 até 20/05/2024 até às 12h00 horas. 
LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br 
ESCLARECIMENTOS: poderão ser enviados pelo canal e-mail: cplbacabeiracamara@gmail.com 
CONSULTA AO EDITAL: Portal Nacional de Contratações Públicas https://pncp.gov.br/, 
https://www.cmbacabeira.ma.gov.br/diario-oficial https://www.cmbacabeira.ma.gov.br/ e 
www.portaldecompraspublicas.com.br 

BASE LEGAL: inciso XLIII do art. 6°, §1º do art. 28 e inciso IV do art. 74 da Lei 
Federal 14.133/2021. 

1. DO OBJETO  
 

É objeto do presente Edital a ABERTURA DE PROCESSO DE CREDENCIAMENTO credenciar pessoas fisicas e/ou 
jurídicas para contratações frequentes de serviços de mão de obras diversas, para pequenas obras e manutenção no 
prédio da câmara Municipal de Vereadores nos termos e nas condições estabelecidas no presente instrumento 
convocatório e seus anexos, que se subordinam às normas gerais da Lei Federal nº 14.133/2021, nos termos e nas 
condições estabelecidas neste Edital. 
 
1.1 Conforme art. 6º, inciso XLIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, define-se credenciamento como o processo 
administrativo de chamamento público em que a Administração Pública convoca interessados em prestar serviços ou 
fornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o 
objeto quando convocados. 
 
1.2 O critério de seleção é o previsto no art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, ou seja, paralela e não 
excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações simultâneas em 
condições padronizadas. 
 
1.3 A forma de execução dos serviços, seus quantitativos, valores, prazos etc. estão previstos no Anexo I Termo 
de Referência deste Edital. 
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2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 

2.1. Poderão participar deste processo licitatório os interessados enquadrados na condição de Microempresa, 
Empresa de Pequeno Porte, Microempreendedor Individual ou pessoa física, pertencentes ao ramo de atividade 
relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as 
exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos. 
2.1.1. Não será permitida a participação de cooperativas. 
2.1.2. É vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar 
de: 
a) detentor de cargo em agente de contratação  ou função de confiança que atue na área responsável pela 
demanda ou contratação; ou 
b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

2.1.2.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em 
linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, 
inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010); 
2.2. Os Microempreendedores individuais (MEI) interessados em participar do certame, devem ter todas as 
documentações solicitadas neste edital. 
2.3. NÃO será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídica estendendo a pessoa física: 
2.3.1. Em formação de consórcio; 
2.3.2. Com falência, concordata ou insolvência judicialmente decretada. 
2.2.3. Em dissolução ou em liquidação; 
2.3.4. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, nos termos Lei Federal 14.133/21; 
2.3.5. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, nos 
termos da Lei Federal 14.133/21; 
2.3.6. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção restritiva de direito 
decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998; 
2.3.7. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 
2.3.8. Estrangeiras que não funcionem no País; 
2.3.9. Que não pertença ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação. 
2.4. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante. 

3. DO PROCEDIMENTO 
3.1. O procedimento obedecerá, integralmente, as disposições das Lei Federal 14.133/21, Lei Complementar 
123/2006. 
3.2. Para realizar o credenciamento o agente de contratação poderá utilizar-se de assessoramento técnico ou 
jurídico, através de consultas em tempo real, podendo solicitar parecer técnico que integrará o processo. 
3.3. É assegurado acesso permanente a qualquer interessado que preencha as exigências estabelecidas para o 
credenciamento, sendo definido a primeira etapa de inscrição a partir do dia 22/04/2024 a 20/05/2024 das 08:00h as 
12:00h, na sede desta câmara, no Setor de Licitações e Contratos, no endereço na Rua 10 de Novembro, s/n, Cidade 
Nova - Bacabeira/MA. O edital permanecerá aberto até 31/11/2024, para possíveis aditivos de inclusão. 
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3.4 O presente credenciamento ficará aberto pelo prazo de até 31/11/2024, durante o qual os interessados poderão 
ser credenciados e consequentemente ser convidados a firmar o Termo de Contrato, nas oportunidades e quantidades 
que a Administração necessitar, observadas as condições fixadas neste Edital e as normas pertinentes, e também para 
possíveis aditivos de inclusão de novas linhas, pois sempre surgem novas matriculas e transferências e para cadastro 
reservas. 
3.5. O prazo de vigência do contrato decorrente deste credenciamento será 31/12/2024, podendo ser prorrogado, 
conforme o interesse das partes, até completar a duração máxima de 60 (sessenta) meses. 

3.6. A contratação será firmada por ato formal da autoridade administrativa competente, após o reconhecimento do 
cumprimento de todas as exigências estabelecidas, o que ensejará a subscrição do Termo de Contrato ao 
Credenciamento. 
3.7 A prestação dos serviços será remunerada com base nos valores definidos nos Anexos deste Edital, ficando 
expressamente vedado o pagamento de qualquer sobretaxa em relação à tabela de remuneração adotada. 
3.8. É vedada a cessão ou transferência do Termo de Contrato, total ou parcial, bem como a subcontratação parcial do 
objeto. 

4. CREDENCIAMENTO 
 

4.1 O processo de credenciamento seguirá as seguintes etapas: 
a) Inscrição; 
b) Habilitação; 
c) Classificação; 
d) Homologação; 
e) Convocação; 
f) Assinatura do Termo de Contrato; 
g) Publicação de Resumo do Termo de Contrato; 

 
4.2. As três primeiras etapas correspondem ao processo de credenciamento, e as quatro etapas seguintes, à própria 
execução dos efeitos do credenciamento. 

5. DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO  DE CREDENCIAMENTO 
 

5.1. O processo de Credenciamento será conduzido pelo Agente de Contratação. 

6. DO PROCEDIMENTO DO CREDENCIAMENTO 
 

6.1. DA INSCRIÇÃO 
6.1.1. O credenciamento poderá ser feito a qualquer tempo, desde que preenchidas as condições e atender a todas as 
exigências deste Edital;  
6.1.2. Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações ao presente Edital deverão ser efetuados por escrito, a 
qualquer tempo, antes da data de encerramento do período de credenciamento, endereçados à Comissão de Licitação, 
entregues e protocolados, das 07h00 às 13h00, ou através do e- mail: cplbacabeiracamara@gmail.com. 
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6.1.3 O ato de inscrição para o processo de credenciamento se dará através de preenchimento de formulário 
disponibilizado no anexo II deste Edital e apresentação dos seguintes documentos: 

 
6.2 DA HABILITAÇÃO 

 
6.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Cópia autenticada da Carteira de Identidade do Responsável Legal da empresa e socios quando for o caso; 
b) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede. Apresentar em cópia autenticada; 

c) Cópia autenticada do ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleições de 
seus administradores. Apresentar em cópia autenticada: 
c.1) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva, 
sempre em cópias autenticadas; 
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício. 
Apresentar em cópia autenticada. 
e) Decreto de Autorização, no caso de empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro 
ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

6.2.2. DA HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
Documentos: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes (municipal ou estadual), relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal relativo ao domicílio ou sede da empresa; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 
e) Certidão negativa de débitos relativos aos Tributos Federais e à dívida ativa da União; 
f) Prova de regularidade relativa do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a 
apresentação do Certificado de Regularidade do FTGS/CRF 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 
6.2.3. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 

a) Certidão Negativa de Falência, concordata ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da Sede da Pessoa 
Jurídica, ou de Execução Patrimonial, expedida no domicílio da Pessoa Física, conforme o caso. A data de expedição da 
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certidão deverá ser de até 30 (trinta) dias antes da data de entrega do envelope de Habilitação; 
 

6.2.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos: 
a) Alvará ou licença de funcionamento expedido pelo órgão competente da sede da licitante. 

a.1) Para os Microempreendedores Individuais, o alvará poderá ser substituído pelo Certificado da Condição do 
Microempreendedor Individual (CCMEI); 

6.2.5. DOCUMENTAÇÕES COMPLEMENTARES: 
 

a) Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos supervenientes impeditivos para a sua habilitação 
neste certame, conforme modelo anexo a este Edital; 

6.2.6. HABILITAÇÃO JURÍDICA PESSOA FÍSICA: 
 

a) Cópia autenticada da Carteira de Identidade ou acompanhada da original; 
b) Cópia do comprovante de residencia 

6.2.7. DA HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
Documentos: 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF); 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal relativo ao domicílio 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 
e) Certidão negativa de débitos relativos aos Tributos Federais e à dívida ativa da União; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 
6.2.8 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos: 

 
6.2.9 Apresentar certidão da NR 10, que tem por objeto garantir a segurança e a saúde dos trabalhadores que 

interagem nas instalações e serviços com eletricidade. 
 

6.2.10 Apresentar certidão da NR 35, que tem por objeto garantir a segurança e a saúde dos trabalhadores que 
realizam trabalhos em altura. 

6.2.8. DOCUMENTAÇÕES COMPLEMENTARES: 
 

a) Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos supervenientes impeditivos para a sua habilitação 
neste certame, conforme modelo anexo a este Edital; 
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6.2.9 ENTREGA E ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
7. Aberto o período para solicitações de credenciamento, os interessadas entregarão, mediante recibo, toda a 

documentação de habilitação prevista no Item 6, e deverá conter fora do envelope: 

Modelo: 
NOME DA LICITANTE 

CÂMARA DE BACABEIRA-MA 
CREDENCIAMENTO nº  01/2024 

 
7.1. O agente de contratação e equipe de apoio poderão, durante a análise da documentação, convocar os 

interessados para prestarem quaisquer esclarecimentos porventura necessários, bem como para complementarem, caso 
queiram, os documentos apresentados. 
7.2. Serão considerados habilitados e credenciados os interessados que cumprirem todas as exigências deste 

Edital, sendo inabilitados e não credenciados aqueles que não cumprirem e não manifestarem interesse em complementar 
a documentação necessária. 
7.3. Havendo mais de um interessado na mesma especialidade no primeiro julgamento, a ordem de classificação 

será determinada por sorteio. 
7.4. Protocolos de interessados apresentados posteriormente a primeiro julgamento deste 

credenciamento/chamada pública, serão credenciados na ordem da data e horário do protrocolo. 
7.5. A análise dos documentos de habilitação será realizada pelo Agente de contratação e equipe de apoio em 

prazo não superior a 07 (sete) dias, contados a partir da data do protocolo de entrega. 
 

7.6. DA CLASSIFICAÇÃO 
 

7.6.1. O agente de contratação, após análise da documentação dos participantes, e verificada sua regularidade e 
número de empresas ou profissionais superiores ao necessitado, ordenará a classificação dos credenciados para fins 
de contratação, obedecendo o seguinte critério de classificação do Barema abaixo: 

 

BAREMA DE PONTUAÇÃO 
Documentação MEI: 30 pontos 

ME: 15 pontos 
Pessoa Física: 05 pontos 

Cursos de qualificação na área (carga horaria 
mínima 20 horas) 

10 pontos 

Declaração ou Atestado de capacidade técnica, 
que comprove experiência na área 

10 pontos 

Comprovante de Residencia conforme cartão do CNPJ 
Da região de bacabeira: 20 pontos 
De outras regiões do Município: 05 pontos 
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De outras regiões de outros Municípios: 0 5  pontos 

Obs. Na hipótese de empate entre as habilitadas, prevalecerá o que entregou a proposta primeiro 

7.6.2. O agente de contratação convocará os habilitados para a sessão pública de sorteio destinado à elaboração 
do rol de credenciados, sendo que a relação numerada obedecerá ao critério de classificação. 

7.6.3. A divulgação da classificação será disponibilizada nos canais oficias e no PNCP. 
7.7. A Agente de contratação  observada a periodicidade máxima de até 31/11/2024, complementará e 
publicará novas listas, nas quais constarão as novas pessoas credenciadas que tenham sido classificadas, 
obedecendo-se à rotatividade necessária para prestação dos serviços. 

8. DA CONVOCAÇÃO 
 

8.1. A convocação dar-se-á de acordo com as necessidades, metas planejadas e programadas e a disponibilidade 
financeira e orçamentária. 
8.2. A Agente de contratação  convocará o credenciado para a prestação do serviço, obedecida rigorosamente a 
ordem de classificação. 
8.3. O convocado deverá assinar o Termo de Contrato, que lhe será encaminhando pela Agente de contratação , no 
prazo de 72 (setenta e duas) horas da data de recebimento deste. 
8.4. A convocada que não comparecer para assinatura do Termo de Contrato, no prazo estipulado, decairá do direito 
de prestar o serviço e, independentemente de notificação, deverá prestar esclarecimentos pertinentes no prazo de 72 
(setenta e duas) horas após findo o prazo de Adesão, estando sujeita às penalidades previstas na Lei 14.133/21, 
inclusive com descredenciamento. 
8.5. Caso a convocada não apresente a documentação exigida para assinatura do Termo de Contrato, será 
convocada a próxima credenciada da lista, respeitada a ordem de classificação. 
8.6. A execução dos serviços somente será autorizada após a publicação do extrato do Termo de Contrato, em 
conformidade com suas cláusulas. 

9. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

8.1  Cumprido todos os prazos de recurso, a autoridade superior adjudicará o objeto à licitante seguindo a ordem de 
classificação e homologando todo o processo. 

8.2 - Decididos os recursos eventualmente interpostos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 
autoridade superior adjudicará o objeto licitado à licitante seguinda a ordem de classificaçao, homologando, em 
seguida, o procedimento licitatório. 

 
8.3 - A homologação e a adjudicação do objeto desta licitação não implicará direito à contratação. 

 
10. RECURSOS 

 
101. Das decisões do Agente de contratação  ou de elaboração da lista dos credenciados, caberá recurso a ser 
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interposto, no prazo de 03 (três) dias, contados da divulgação, nos termos da Lei Federal 14.133/2021, o qual deverá 
ser protocolado no Setor de Licitações da Camara Municipal de Bacabeira-MA, ou encaminhadas para o e-mail: 
cplbacabeiracamara@gmail.com. 
 

9.2. Recebido o recurso, a Agente de contratação , no prazo de 03 (três) dias úteis, procederá a instrução deste, com os 
documentos e informações necessários, procedendo ao juízo prévio de retratação, se for o caso. 
9.3. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

10.1. As condições de pagamento serão previstas no Termo de Contrato, considerando as especificidades da 
prestação do serviço ou fornecimento de bens, a duração e o custo previsto para este, ressaltando sempre o interesse 
público e o equilíbrio financeiro do Termo de Contrato, conforme as determinações da Lei Federal 14.133/2021. 
10.2. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir de sua regularização por parte 
da contratada. 

 
11. RESCISÃO 

 
11.1. A inexecução do Termo de Contrato, total ou parcial, ensejará a sua rescisão, extinção e demais as 
consequências previstas no termo, art. 137 da Lei nº 14.133/21. 
11.2. A rescisão poderá ser determinada, por ato unilateral e escrito do Contratante, nos casos enumerados no arts. 
137 e 138 da Lei nº 14.133/21. 
11.2.1 A rescisão do Termo de Contrato implicará o descredenciamento. 
11.3. A prestadora poderá resilir administrativamente sua inscrição no credenciamento, desde que comunique 
expressamente esta intenção com antecedência mínima de 05 (cinco) dias. 
11.4. A rescisão do ajuste, poderá ser solicitado a qualquer tempo, pelo credenciado, mediante notificação à 
Administração, com antecedência de 05 dias; 

12. DO DESCREDENCIAMENTO 
 

12.1 A Câmara municipal de Bacabeira-MA poderá promover o descredenciamento, a qualquer tempo, por 
razões devidamente fundamentadas em fatos supervenientes ou conhecidos após o credenciamento, que importem 
comprometimento da capacidade técnica, fiscal ou da postura profissional do Credenciado, ou ainda que fira o padrão 
ético ou operacional do trabalho, sem que caiba ao mesmo qualquer direito a indenização, compensação ou 
reembolso, seja a que título for.  
12.2 Aqueles que não se apresentarem para a execução da demanda de serviços no prazo de 30 (trinta) dias 
serão descredenciados.  
12.3 O Credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer tempo, desde que requerido com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias.  
12.4 Na hipótese de descumprimento das obrigações pelo Credenciado, este estará sujeito às sanções previstas 
no Edital, seus Anexos e na Lei Federal nº 14.133/2021.  
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12.5 Fica assegurado ao Credenciado o direito ao contraditório, sendo avaliadas suas razões pela Agente de 
contratação, que opinará em 05 (cinco) dias úteis e as submeterá ao Presidente da Câmara para tomada de decisão. 
Se for conveniente para a câmara Municipal, poderá, a qualquer tempo, buscar alternativas por outros modelos de 
gestão e contratação da prestação dos serviços objeto deste Edital. 
. 
13. DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO 

 
13.1 Caberá à empresa fornecedora ou pessoa física, além do cumprimento das demais disposições contidas neste 

edital e das disposições regulamentares pertinentes ao objeto, o seguinte: 

a) fornecer o serviço de acordo com as especificações da solicitação de fornecimento e no termo referência. 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE 

12.1 Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços. 

12.2 Informar ao Credenciado sobre as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a entregados 
serviços e as eventuais alterações efetuadas em tais preceitos. 

12.3 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo Credenciado, relacionados com o 
objetopactuado. 

12.4 Comunicar por escrito ao Credenciado quaisquer irregularidades verificadas na execução dos serviços, 
solicitando a revisão do serviço prestado que não esteja de acordo com as especificações do Termo de Referência. 

12.5 Efetuar os pagamentos devidos ao Credenciado nos prazos estipulados no contrato, depois do recebimento da 
Nota Fiscal de Prestação de Serviços. 

12.6 Efetuar a retenção dos tributos legais sobre a Nota Fiscal de Prestação de Serviços de cada parcela; 

12.7 Estando os serviços de acordo com o solicitado e a respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, a 
Credenciante efetuará o pagamento nas condições, preços e prazos estabelecidos no Termo de Referência. 

12.8 A Câmara  Municipal de Bacabeira-MA, através do tesoureiro, deverá acompanhar os prazos de execução, exigindo 
que o Credenciado tome as providências necessárias para regularização dos serviços, sob pena das sanções 
administrativas previstas na Lei Federal 14.133/2021 e no Termo de Referência e demais cominações legais. 

12.9  Rescindir unilateralmente o contrato nos casos previstos no art. 138 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

12.10 Proporcionar as condições para que o Credenciado possa cumprir as obrigações pactuadas. 
 
15. DAS SANÇÕES: 

 
15.1 O Credenciado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
15.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 
15.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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15.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

15.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

15.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
15.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta;   
15.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
15.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação ou a execução do contrato; 
15.1.9 fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
15.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
15.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
15.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
15.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 
15.2.1 advertência; 
15.2.2 multa; 
15.2.3 impedimento de licitar e contratar; 
15.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
15.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
15.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 
15.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 
15.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
15.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

15.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
15.3.6 se der causa à inexecução parcial do contrato, a multa, se aplicada, será de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor correspondente à parte não cumprida; 

15.3.7 se der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, a multa será de 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente à 
parte não cumprida; 

15.3.8 se der causa à inexecução total do contrato, a multa será de 10% (dez por cento) sobre o valor total do 
contrato; 
15.3.9 se ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado e 
aceito pela Administração Municipal, a multa será de 5% (cinco por cento), acrescida de 0,5% (meio por cento) por dia 
de atraso até o décimo dia, quando o contrato será considerado totalmente descumprido. 

15.4 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 
indispensáveis  pelo agente de contratação, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

15.5 Serão indeferidas pelo agente, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
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15.6 As penalidades aplicadas serão anotadas no registro cadastral dos fornecedores mantido pela 
Administração Municipal. 
15.7 As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do Município 

16. DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1 A simples apresentação, pelo interessado, da documentação exigida no presente certame não induzirá automática 
celebração do Contrato, sendo esta submetida à habilitação prevista deste Edital. 

16.2 Os Credenciados serão os únicos e exclusivos responsáveis pelas informações disponibilizadas e sua atualização 
junto à Câmara  Municipal de Bacabeira-MA. 

16.3 O Credenciamento terá vigência inicial de 8 (oito) meses, prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos, caso haja 
interesse da Câmara Municipal, nos termos da legislação atinente à matéria. 

16.4 A Câmara  Municipal de Bacabeira-MA poderá alterar, revogar ou anular o presente credenciamento, na forma da lei, 
sem que caiba aos participantes qualquer direito a reembolso, indenização ou compensação. 

16.5 Os casos omissos serão decididos pela Comissão de Licitação, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021. 

16.6 Fazem parte deste edital os anexos: 

 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA  
ANEXO II - MODELO DE FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO PARA CREDENCIAMENTO PESSOA 
JURIDICA 
ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS PESSOA JURIDICA 
ANEXO IV - DECLARAÇÃO DA LICITANTE DE CUMPRIMENTO AO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
ANEXO – V TERMO DE CREDENCIAMENTO. 
 
 

Bacabeira  MA, 15 de abril de 2024. 
 
 
 
 

TONY ROGER SODRE DUARTE 
Tesoureiro da Câmara Municipal de Bacabeira/MA. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

1. DO OBEJTO 

 
1.1 ABERTURA DE PROCESSO DE CREDENCIAMENTO PARA credenciar pessoas jurídicas para contratações 

frequentes de serviços de mão de obras diversas, para pequenas obras e manutenção no prédio da câmara Municipal 

de Vereadores nos termos e nas condições estabelecidas no presente instrumento convocatório e seus anexos, que se 

subordinam às normas gerais da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2. DA JUSTIFICATIVA 

 
2.1 A contratação descrita neste Termo de Referência se justifica pela necessidade de credenciamento de prestadores 

de serviços terceirizados para execução de serviços de mão de obra diversas, considerando a grande demanda dos 

mencionados serviços e ainda a insuficiência de servidores para manutenção predial, vias públicas e rurais do 

município. 

 

3. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

 
3.1 Será adotada a Lei Federal nº 14.133/2021, notadamente os arts. 74, caput, IV, 78, I, combinados com o art. 79, I, 

todos da mencionada Lei. 

 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: [...]; 
IV- Objetos que devem ou possam ser contratados por meio de credenciamento; 

 
Art. 78. São procedimentos auxiliares das licitações e das contratações regidas por esta Lei: I - 
Credenciamento; 
[...]; 

 
Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação: 

 
I - Paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de 
contratações simultâneas em condições padronizadas; 
Parágrafo único. Os procedimentos de credenciamento serão definidos em regulamento, observadas as 
seguintes regras: 
 
I - A Administração deverá divulgar e manter à disposição do público, em sítio eletrônico oficial, edital de 
chamamento de interessados, de modo a permitir o cadastramento permanente de novos interessados; 
Parágrafo único. Os procedimentos de credenciamento serão definidos em regulamento, observadas as 
seguintes regras: 
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I - a Administração deverá divulgar e manter à disposição do público, em sítio eletrônico oficial, edital de 
chamamento de interessados, de modo a permitir o cadastramento permanente de novos interessados; 
II - na hipótese do inciso I do caput deste artigo, quando o objeto não permitir a contratação imediata e 

 
simultânea de todos os credenciados, deverão ser adotados critérios objetivos de distribuição da demanda; 
III - o edital de chamamento de interessados deverá prever as condições padronizadas de contratação e, 
nas hipóteses dos incisos I e II do caput deste artigo, deverá definir o valor da contratação; 
[...]; 
V - não será permitido o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização expressa da 
Administração. 

 
3.2 Serão observadas, no que forem aplicáveis, as normas regulamentares pertinentes aos serviços executados, à 

Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT e, ainda, ao Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e 

Tecnologia INMETRO. 

 

4. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

 
4.1 As especificações e os quantitativos dos serviços constam a seguir, com valor unitário definido para cada contratação prevista 
neste Termo, conforme valores apresentado nas planilhas de cada item deste Termo de Referência. 
 

Orçamento Sintético 

Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor 
Unit 

Valor 
Unit 
com 
BDI 

Total 

 1      MÃO DE OBRA         92.033,04 

 1.1   88264  SINAPI 
ELETRICISTA COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 396,00 27,58 33,41 13.230,36 

 1.2   88316  SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 528,00 19,30 23,38 12.344,64 

 1.3   88309  SINAPI PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 528,00 25,22 30,55 16.130,40 

 1.4   88310  SINAPI PINTOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 396,00 27,44 33,24 13.163,04 

 1.5   88261  SINAPI 
CARPINTEIRO DE ESQUADRIA COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES H 396,00 23,98 29,05 11.503,80 

 1.6   88441  SINAPI JARDINEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 528,00 20,20 24,47 12.920,16 

 1.7   88252  SINAPI 
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 528,00 19,92 24,13 12.740,64 

                  
      Total sem BDI 75.973,92 
      Total do BDI 16.059,12 
      Total Geral 92.033,04 
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4.2 - ORIENTAÇÕES SOBRE OS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS 
 

1.1.1. SINALIZAÇÃO: Dispor e utilizar de equipamentos assessórios de sinalização e controle de tráfego adequados e em 
número suficiente para garantir a segurança no local. A Fiscalização poderá a seu critério técnico, sempre que 
entender necessária para a segurança do local, fazer a complementação da sinalização utilizada pela empresa. 
Realizar o registro fotográfico da sinalização e de toda área a ser regularizada. 

1.1.2. RETIRADA DO MATERIAL DETERIORADO: É necessário fazer a retirada dos materiais danificados decorrentes de 
intervenções realizadas pelo Município bem como a reutilização quando os mesmos apresentarem condições para o 
uso. 

1.1.3. Os serviços serão executados de acordo com as orientações técnicas acima descritas, bem como os memoriais 
descritivos emitidos pelos técnicos do município, incluindo a retirada de material danificado, limpeza, base, executar 
acabamentos diversos e limpeza de todo o local da execução dos serviços, além de outras orientações que, conforme 
verificação no local, sejam exigidas pela fiscalização. 

1.1.4. Neste escopo de trabalho será primado, a qualidade na prestação de serviços, seja na qualificação e profissionalismo 
da equipe de trabalho, ou seja, na disposição de atendimento sempre que solicitada pela fiscalização. O tempo 
também é um fator relevante, trabalhos nas ruas na sua maioria exigem agilidade nas ações, desde o levantamento da 
avaria do pavimento (dimensionar/quantificar), passando pela disposição de entrada imediata ao acionamento da 
fiscalização. Somente abriremos ressalvasnoscasosdecondiçõesclimáticas adversas. 

1.1.5. Durante a prestação dos serviços a agilidade na execução e limpeza do local é bastante importante. Esta agilidade é 
necessária para a liberação e utilização dos equipamentos e espaços públicos. Caso seja necessária a interdição 
completa ou parcial do trecho em questão, devido a reparo ser de dimensões elevadas, será solicitado previamente, 
para comunicação a população em geral, bem como autorização do Órgão Municipal de Trânsito. 

1.1.6. Também será necessário e avaliado a qualidade e acabamentos dos serviços realizados sempre que surgirem dúvidas 
à fiscalização, pois a má aplicação de materiais poderá implicar em nova fragmentação e posterior re-serviço (caso 
isto venha a acontecer cabe salientar que o serviço será refeito às custas da contratada). 

1.1.7. Para a prestação dos serviços a contratada deverá dispor dos equipamentos adequados visando atender aos subitens 
acima descritos e outros que julgar necessário para o perfeito cumprimento do trabalho. A fiscalização da CÂMARA 
MUNICIPAL poderá determinar o uso específico de determinado tipo de equipamento, conforme a necessidade do 
local e a verificação in loco da qualidade e conformidade do serviço realizado pela contratada aos critérios técnicos 
exigidos neste termo de referência; 

1.1.8. Ferramentas de uso em geral, tais como: picareta, enxada, pá, carrinho de mão, vassoura, rastelo e demais 
ferramentas manuais, depósitos de betume, depósitos de água serão de encargos da contratada. 

1.1.9. A responsabilidade civil e ético-profissional pela qualidade, solidez e segurança da obra ou do serviço é da contratada, 
através de seu responsável técnico, que deverá estar presente acompanhando os serviços para avaliar a execução 
antes e depois e manter o contato com a fiscalização. 

1.1.10. Durante a realização dos serviços, a empresa será responsável por quaisquer danos que poderão ocorrer à rede 
elétrica, telefônica, iluminação pública, água potável, gás ou outros danos que venham a ser causados a terceiros. 
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1.1.11. A empresa deverá refazer às suas expensas todo o serviço que apresentar problemas decorrentes da execução, 
fornecendo garantia dos serviços pelo prazo de 06 (seis) meses apósa respectiva prestação. 

 
5. DA SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO 

 
5.1 A solicitação de credenciamento deverá ser preenchida através de anexo pré-estabelecido para aceite dos preços 

formulados pela Administração Pública Municipal, sendo fixados por um período de 8 (oito) meses. 

5.2 O valor fixado para a remuneração de cada item poderá ser reajustado monetariamente por índices oficiais de 

correção e/ou através de pesquisa mercadológica, quando então será atualizada a Tabela de Valores. 

5.3 A vigência do contrato oriundo desse credenciamento será de 8 (oito) meses, contados de sua assinatura, podendo 

ser prorrogado no interesse das partes até o máximo permitido em Lei, especificamente com base na Lei n°. 

14.133/2021. 

5.4 O credenciado, caso o contrato venha a ser prorrogado, ficará sujeito a comprovação das mesmas condições 

habilitatórias do início do contrato. 

6. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

 
6.1 Os serviços serão executados de acordo com cronograma realizado pelo tesoureiro solicitante, nas seguintes 

condições: 

a) Os serviços serão solicitados pelas tesouraria no prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para 

que a fornecedora disponibilize o serviço. 

 
6.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e demais documentos que vinculam o prestador. 

6.3 Na hipótese de constatação de anomalias que comprometam o recebimento e utilização adequada do resultado dos 

serviços, estes serão rejeitados, no todo ou em parte, sem qualquer ônus para a CAMARA MUNICIPAL DE BACABEIRA - MA, 

devendo prestador reexecutá-los no prazo de até 10 (dez) dias corridos, a partir da data de solicitação da reexecução. 

6.4 Caso atrase na execução dos serviços ou se recuse a realizar a reexecução, o prestador estará sujeito a sanções 

administrativas, sendo que a reexecução dos serviços passará pelo mesmo processo de verificação observado na primeira 

execução. 

6.5 Na hipótese de constatação de anomalias que comprometam o recebimento e utilização adequada do resultado dos 

serviços, estes serão rejeitados, no todo ou em parte, sem qualquer ônus para a CAMARA MUNICIPAL DE BACABEIRA - MA, 

devendo prestador reexecutá-los no prazo de até 10 (dez) dias corridos, a partir da data de solicitação da reexecução. 

6.6 Caso atrase na execução dos serviços ou se recuse a realizar a reexecução, o prestador estará sujeito a sanções 

administrativas, sendo que a reexecução dos serviços passará pelo mesmo processo de verificação observado na primeira 

execução. 
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Bacabeira  MA, 15 de abril de 2024. 
 

 
 
 

TONY ROGER SODRE DUARTE 
Tesoureiro da Câmara Municipal de Bacabeira/MA. 
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ANEXO II 
 

MODELO DE FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO PARA CREDENCIAMENTO PESSOA JURIDICA 

À AGENTE DE CONTRATAÇÃO , 
 

REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO  Câmara Municipal de Bacabeira - MA. 
 

O interessado, abaixo qualificado, requer sua inscrição no credenciamento do Câmara Municipal de Bacabeira - MA, 
divulgado pelo município, objetivando a Contratação para execução de serviços. Credenciamento por item, nos termos 
do CREDENCIAMENTO Nº 01/2024. 

 
NOME DO RESPONSÁVEL LEGAL: 

EMPRESA: 
 

CNPJ: 
 

ENDEREÇO: 
 

CEP: 
 

Telefones - Comercial: Cel.: 
 

E-mail: 
 

 
Cidade - MA,  de  de 2024 

 
 
 
 

 

Representante Legal Empresa 
CNPJ 
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ANEXO II 
 

MODELO DE FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO PARA CREDENCIAMENTO PESSOA FÍSICA 

À AGENTE DE CONTRATAÇÃO , 
 

REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO  Câmara Municipal de Bacabeira - MA. 
 

O interessado, abaixo qualificado, requer sua inscrição no credenciamento da Câmara Municipal de Bacabeira - MA, 
divulgado pelo município, objetivando a Contratação para execução de serviços. Credenciamento por item/linha, nos 
termos do CREDENCIAMENTO Nº 01/2024. 

 
NOME DO RESPONSÁVEL LEGAL: 

 
NOME: 

CPF: 
 

RG: 
 

ENDEREÇO: 
 

CEP: 
 

Telefones: Cel.: 
 

E-mail: 
 

 
Cidade - MA,  de  de 2024 

 
 
 
 

 

NOME CPF 
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ANEXO III  
MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS PESSOA JURIDICA 

 
A 
Câmara Municipal de Bacabeira - MA.  Agente de 
contratação . 

CREDENCIAMENTO N° 01/2024 
 

 , inscrita no CNPJ sob o nº  , com 
sede   na   ,    neste   ato   representada   por 
  , portador do RG SSP/X, e inscrito no CPF sob o nº  , 
no uso de suas atribuições legais, vem: 

DECLARAR, para fins de participação no processo de credenciamento em pauta, sob as penas da Lei, que inexiste 
qualquer fato impeditivo à sua participação no credenciamento citado, que não foi declarada inidônea e não está 
impedida de contratar com o Poder Público de qualquer esfera, ou suspensa de contratar com a Administração, e que 
se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes. 

 
Por ser verdade assina a presente. 

 
 

Cidade - MA,  de  de 2024. 
 
 
 

 

Empresa Representante 
Legal CNPJ 
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ANEXO IV 
 

DECLARAÇÃO DA LICITANTE DE CUMPRIMENTO AO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

CREDENCIAMENTO N. 01/2024 
 

DECLARAÇÃO DE TRABALHO DO MENOR 
 
 
 

A   signatária   ,    inscrita    no    CNPJ/CPF nº , por 
intermédio de seu responsável legal   , portador da Carteira de Identidade nº  e CPF 
nº , declara par aos devidos fins do disposto no ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos. 

 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 

 
Sim ( ) Não ( ) 
 
 
 
Cidade,  de  de 2024. 
 
 
 
 

 

 

(nome, assinatura do responsável legal) 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
CÂMARA MUNICIPAL DE  

BACABEIRA 
 

SEDE – Rua 10 de novembro s/n, Bairro Cidade Nova - CEP 65.143.000 - Bacabeira-MA. 
camaramunicipaldebacabeira@yahoo.com 

  

CLÁUSULA I DO OBJETO 

CLÁUSULA III DO REGIME DE FORNECIMENTO 

CLÁUSULA IV DO VALOR DE CADA ITEM DE CONTRATAÇÃO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
  

ANEXO – V 
 MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº xxx/2024 

 
A CAMARA MUNICIPAL DE BACABEIRA , Inscrito no C. N. P. J. sob o Nº: 01.611.394/0001-87, através do seu 
PRESIDENTE, representado neste ato pelo Sr. LUCAS DE JESUS GOMES LINDOSO, CPF nº 281.640.163-49, residente 
e domiciliado nesta cidade de Bacabeira-MA, doravante denominado de CREDENCIANTE, e xxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº xxxxxxxxxxxxx, com sede à Rua xxxxx, nº xxxxxx, Bairro xxxxx, Cidade 
Estado de 
...., CEP xxxxx, doravante denominado de CREDENCIADO, neste ato representada por xxxxxxxx, nacionalidade, profissão, 
portador da CI/RG nº xxxx, inscrito no CPF/MF sob o nº xxxxx, acordam proceder ao presente contrato, nos termos da 
Aviso de Credenciamento 01/2024 e Processo Inexigibilidade nº 01/2024, atendendo as condições previstas na Lei Federal 
nº 14.133/2021, e mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 

1.1 Pelo presente instrumento, credencia-se a prestação, pelo Credenciado, ABERTURA DE 
PROCESSO DE CREDENCIAMENTO PARA FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRAS DIVERSAS NA ÁREA DE 
XXXXXXXXXXXXXX 

 

 

2.1 A lavratura do presente instrumento decorre do Processo de Inexigibilidade de Licitação nº 01/2024, Edital de 
Credenciamento Processo Licitatório nº 01/2024. 

2.2 Fazem parte deste instrumento, como se nele estivessem transcritas, as condições estabelecidas do Edital de 
Credenciamento nº 01/2024, bem como seus Anexos. 

 

3.1 O presente contrato tem como regime de execução a empreitada por preços unitários, com pagamento mensal, nos 
termos do Edital de regência. 

3.2 O critério de seleção é o previsto no art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, ou seja, paralela e não 
excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações simultâneas em 
condições padronizadas. 

3.3 Os serviços deverão ser solicitados pela tesouraria com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas. 

3.4 Após a emissão da Autorização de Fornecimento e respectivo empenho, o Credenciado terá o prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas para dar início à execução dos serviços. 

3.5 Os serviços deverão ser executados de segunda a sábado, das 08h00 às 12h00 e das 13h30 às 17h30, nos locais 
indicados pela tesouraria solicitante. 

Na Tabela abaixo estão previstas as descrições, quantidades e valores unitários de cada serviço a ser realizado pelo Credenciado, 
conforme demanda: 

      
      

CLÁUSULA II DO AMPARO LEGAL 
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CLÁUSULA V DA VIGÊNCIA 

CLAUSULA VI - DAS OBRIGAÇÕES 

4.1 Câmara  do CAMARA MUNICIPAL DE BACABEIRA, até o 5º (quinto) dia útil, mediante a apresentação da Nota Fiscal, 
após o ateste pelo profissional designado para esse fim, sendo efetuada a retenção de tributos sobre o pagamento a ser 
realizado (se for o caso), conforme determina a legislação vigente. 

4.2 Os serviços serão solicitados por meio de Autorizações de Fornecimento ou instrumento equivalente. 
4.3 Os pagamentos serão creditados em conta corrente, por meio de ordem bancária, em favor de qualquer instituição 
bancária indicada na Nota Fiscal, devendo, para isso, ficar explícito o nome do banco, agência, localidade e número da 
conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

4.4 É encargo do Credenciado, quando da efetiva prestação dos serviços, todas as despesas relativas taxas, tarifas, 
tributos e demais despesas que porventura forem necessárias à prestação dos serviços, que não sejam obrigações da 
Credenciante. 

4.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará sobrestado até que o Credenciado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Credenciante. 

4.6 O Credenciado deverá zelar pelo adimplemento de seus tributos junto aos devidos órgãos públicos, visando manter sua 
regularidade fiscal e trabalhista, condição sem a qual não será possível o pagamento da Nota Fiscal apresentada. 

4.7 A Credenciante não efetuará qualquer pagamento adicional por outras despesas. 
4.8 Os serviços executados serão fiscalizados e atestados pelo tesoureiro, por servidor designado como fiscal pela 
Credenciante. 

 

5.1 O prazo de vigência deste termo será de 31/12/2024, contados a partir de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado, nos termos da lei, bem como poderá sofrer reajusto pelo indice INPC quando for o caso. 

 

6.1. CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE 
 

6.1.1 Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços. 
6.1.2 Informar ao Credenciado sobre as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a entrega 

dos serviços e as eventuais alterações efetuadas em tais preceitos. 

6.1.3 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo Credenciado, relacionados com o objeto 
pactuado. 

6.1.4 Informar, a cada Autorização de Fornecimento, as quantidades, dias, horários e demais informações 
necessárias à prestação dos serviços. 

6.1.5 Comunicar por escrito ao Credenciado quaisquer irregularidades verificadas na execução dos serviços, 
solicitando a revisão do serviço prestado que não esteja de acordo com as especificações do Termo de Referência. 

6.1.6 Efetuar os pagamentos devidos ao Credenciado nos prazos estipulados no contrato, depois do recebimento 
da Nota Fiscal de Prestação de Serviços. 

 
6.1.7 Efetuar a retenção dos tributos legais sobre a Nota Fiscal de Prestação de Serviços de cada pagamento; 
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CLAUSULA VII DAS SANÇÕES 

6.1.8 Estando os serviços de acordo com o solicitado e a respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, a 
Credenciante efetuará o pagamento nas condições, preços e prazos estabelecidos no Termo de Referência. 

6.1.9 Rescindir unilateralmente o contrato nos casos previstos no art. 138 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
6.1.10 Proporcionar as condições para que o Credenciado possa cumprir as obrigações pactuadas. 

 
6.2. CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO 

6.2.1 Indicar, se for o caso, um preposto responsável pelo atendimento às demandas da Credenciante; 
6.2.2. Executar os serviços conforme as especificações, prazos e características constantes do Termo de 

Referência, cumprindo prontamente as determinações que lhe forem dirigidas; 

6.2.3 Providenciar imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela Câmara  
Municipal de Bacabeira-MA, referentes às condições firmadas neste contrato e no Termo de Referência; 

6.2.4 Permitir a fiscalização dos serviços pela em qualquer tempo, e mantê-la permanentemente informada a 
respeito do andamento dos mesmos; 

6.2.5 Manter durante toda a vigência do contrato as mesmas condições exigidas do momento do credenciamento; 
6.2.6 Manter EPIs, materiais e equipamentos adequados para a prestação dos serviços; 
6.2.7 Observar as normas e regulamentos relacionados com a prestação dos serviços; 
6.2.8 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 

do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.2.9 Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação de habilitação e 
qualificação cujas validades encontrem-se vencidas; 

6.2.10 Arcar com os custos diretos e indiretos, inclusive despesas com manutenção e reparo de materiais e 
equipamentos próprios, seguros, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários e demais despesas envolvidas na 
prestação dos serviços, não sendo admitida qualquer cobrança posterior em nome do CAMARA MUNICIPAL DE 
BACABEIRA; 

6.2.11 Comunicar à Câmara  do CAMARA MUNICIPAL DE BACABEIRA, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas que antecedem a data de início da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 

6.2.12 Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto deste contrato, 
sem prévia autorização da Câmara  MUNICIPAL DE BACABEIRA; 

6.2.13 Prestar esclarecimentos à Câmara  MUNICIPAL DE BACABEIRA, sobre eventuais atos ou fatos noticiados 
que a envolvam, independentemente de solicitação; 

6.2.14 Emitir Nota Fiscal discriminada, legível e sem rasuras; 
6.2.15 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto contratado, prestando todos os esclarecimentos que 

forem solicitados pela CAMARA MUNICIPAL DE BACABEIRA, cujas reclamações se obriga a atender; 
6.2.16 Qualquer dano causado ao patrimônio do CAMARA MUNICIPAL DE BACABEIRA, decorrente de culpa e/ou 

dolo do Credenciado ou de qualquer de seus empregados e prepostos, na execução dos serviços, será ressarcido pelo 
Credenciado, que será responsabilizado pelo ônus resultante de suas ações e omissões, obrigando-se por quaisquer 
responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros e ligadas ao cumprimento deste contrato. 

 

7.1 O Credenciado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
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a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
7.1.1 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 

m) advertência; 
n) multa; 
o) impedimento de licitar e contratar; 
p) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
7.2 Na aplicação das sanções serão considerados: 

7.2.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 
7.2.2 as peculiaridades do caso concreto; 

7.2.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
7.2.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

7.4.1 se der causa à inexecução parcial do contrato, a multa, se aplicada, será de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor correspondente à parte não cumprida; 

7.4.2 se der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, a multa será de 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente à parte 
não cumprida; 

7.4.3 se der causa à inexecução total do contrato, a multa será de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato; 
7.4.4 se ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado e aceito 

pela Administração Municipal, a multa será de 5% (cinco por cento), acrescida de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso 
até o décimo dia, quando o contrato será considerado totalmente descumprido. 

7.3 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis 
pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação. 

7.4 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, 
protelatórias ou intempestivas. 

7.5 As penalidades aplicadas serão anotadas no registro cadastral dos fornecedores mantido pela Administração 
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CLÁUSULA VIII DOS CASOS DE RESCISÃO 

CLÁUSULA IX DOS CASOS OMISSOS 

CLÁUSULA XI DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

CLAUSULA XIII - DA PUBLICAÇÃO 

CLÁUSULA XV DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

Municipal. 

7.6 As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do Município. 
 

8.1 A rescisão do presente Contrato poderá ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 
própria conduta; 

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, 
desde que haja interesse da Administração; 

c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 
decisão judicial. 

8.2 Serão observadas, ainda, as previsões dos arts. 138 e 139 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

9.1 Fica estabelecido que, caso venha ocorrer algum fato não previsto neste Contrato, os chamados casos omissos, estes 
serão resolvidos entre as partes, respeitado o objeto do Contrato, a legislação e demais normas reguladoras da matéria, 
em especial a Lei Federal nº 14.133/2021, aplicando-se supletivamente, quando for o caso, os Princípios da Teoria Geral 
dos Contratos estabelecidos na Legislação Civil Brasileira e as disposições do Direito Privado. 

 

10.1 O Credenciado deverá manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e/ou na assinatura do presente 
instrumento contratual. 

11.1 O presente contrato poderá ser alterado nas hipóteses e condições previstas nos arts. 124 a 136 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

 

12.1 O fornecimento do objeto deste contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim pela 
autoridade competente, na condição de representante do CAMARA MUNICIPAL DE BACABEIRA. 

13.1 O CAMARA MUNICIPAL DE BACABEIRA, encaminhará para publicação o extrato deste Contrato no Diário Oficial 
dosMunicípios até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 

 

14.1 Com exceção dos casos expressamente autorizados no Edital, o Credenciado somente poderá subcontratar o 
fornecimento do objeto com a prévia concordância da Credenciante, ficando, neste caso, solidariamente responsável 
perante a Credenciante pelo fornecimento feito pela Subcontratada e, ainda, pelas consequências dos fatos e atos a ela 
imputáveis. 

15.1 As despesas decorrentes do presente contrato estão programadas em dotações orçamentárias própria, previstas no 
orçamento do CAMARA MUNICIPAL DE BACABEIRA, para o exercício de 2024, e serão indicadas no momento em que 
as adjudicações forem realizadas: 

 

CLÁUSULA XIV DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

CLAUSULA XII DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

CLÁUSULA X DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 
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CLÁUSULA XVI DO FORO 

 

16.1 Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato, não resolvidos na esfera administrativa, será 
competente o Foro da Comarca de Rosario - MA, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

16.2 E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento, lido e achado 
conforme pelas Partes, vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de direito. 

 
 
 

CAMARA MUNICIPAL DE BACABEIRA  - MA 
PRESIDENTE CREDENCIANTE 

 
 
 
 
 

 
CREDENCIADO 

 


